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PREFÁCIO


			Liberal, não: cético


			Liberais são, antes de tudo, céticos. Desconfiam dos poderes – para muita gente, poderes mágicos – das leis e do Estado. Desconfiam da capacidade dos políticos de cuidar da saúde e da educação dos cidadãos. Depois de um século de esperança de que um dia os serviços estatais do Brasil chegariam ao nível da decência, perceberam que o Estado mal dá conta de sua função primordial, a de fornecer segurança à população. Cansaram de acreditar na velha promessa dos políticos – e assim se tornaram liberais. 


			É esse, acredito, o meu caso e o de Marcos Ricardo dos Santos. Quando entramos na faculdade de Jornalismo na Universidade Federal do Paraná, há 20 anos (20 anos, Marcos!) repetíamos como todo mundo as ideias batidas de que solução para o país é “exigir das autoridades”, “fiscalizar o poder público” e “investir em escolas públicas que formem cidadãos”. Pronunciávamos esses mantras com ar de originalidade em protestos e nas assembleias de estudantes. Talvez o que tenha feito nós e outros colegas se afastarem dessas ideias tenha sido um rigor textual. Cansamos dos jargões, das mesmas frases propagadas em mau português por ativistas e professores. E saímos à procura de textos novos.


			Este livro é resultado dessa procura. Entende-se aqui, pelo estudo de grandes economistas e cientistas políticos do século XX, por que educação não é exatamente um bem público, como tanto se repete, e por que os serviços ofertados pelo Estado custam tanto a funcionar. Marcos desmonta um dos pensamentos mais irritantemente repetidos nas discussões políticas – o de que a educação estatal resolverá os problemas do país. Hoje, o sistema público é mais uma causa de injustiças que uma solução. Motor de desigualdade, separa ricos em colégios particulares e pobres em escolas estatais, e privilegia as universidades, frequentadas pelos mais ricos, em detrimento das escolas básicas. E ainda queima bilhões de reais em instituições que pouco ou nada ensinam.


			A busca por ideias novas poderia resultar em outras frases feitas e chavões liberais (e há muitos deles por aí). Mas o livro passa muito longe do proselitismo ou da discussão barata. Defende que, depois de tantos anos batendo com a cara na parede, deveríamos deixar de ter tanta esperança com a escola pública: “Não há evidências de que o expressivo aumento de recursos verificado especialmente na última década tenha sido revertido de fato em melhoria de qualidade na educação brasileira. Essa constatação permite um questionamento: não seria o momento de se tentar um caminho diferente, utilizando-se mais fortemente o setor privado para buscar a melhoria da qualidade do ensino no país?”.


			Desconfiar da escola estatal não significa defender que o Estado não deve ter responsabilidade sobre a educação dos pobres. Pois uma coisa é o financiamento; outra, que o dinheiro seja usado em escolas mantidas pelos políticos. O caminho diferente que o livro propõe é deixarmos de gastar tanto com escolas e, principalmente, universidades públicas, para aderir a um sistema de vouchers. Com o cupom em mãos, os pais decidiriam qual colégio querem inscrever seus filhos. A cobrança escalonada de mensalidade na universidade pública ajudaria a bancar o sistema. 


			Será essa a solução para a educação brasileira? Marcos passa longe dessa afirmação – sua postura é modesta e atenta às chances da ideia dar errado. Mas não deixa de esconder o entusiasmo com as possibilidades desse novo caminho. Liberais são antes de tudo céticos, mas não deixam de ter esperança.


			Leandro Narloch


			Jornalista e escritor, autor de seis livros, entre eles o best seller Guia Politicamente Correto da História do Brasil. 


			





APRESENTAÇÃO


			Se alguém tiver a curiosidade de fazer uma experiência de sair na rua a perguntar, para qualquer pessoa, independentemente de idade, gênero ou condição social, qual é o caminho para melhorar o país, a resposta será praticamente uma só: educação. Há um entendimento generalizado – às vezes até de forma exagerada – de que a educação funciona, no campo individual, como um instrumento para a melhoria da condição de vida de cada um e, no campo coletivo, de que a sociedade deve, de forma prioritária, investir em educação para promover o desenvolvimento. Entretanto, apesar desse aparente consenso sobre a importância da educação para a sociedade, ao se discutir quais são os caminhos para que o ensino possa de fato ser oferecido a todos – e com qualidade –, as divergências começam a surgir. 


			Uma das mais relevantes discussões nesse campo é sobre a quem deve recair a responsabilidade de ofertar a educação. Hoje há um entendimento bastante difundido de que a educação é direito de todos e dever do Estado, devendo ser oferecida de forma “gratuita” (ou seja, sem a cobrança direta), prioritariamente pela via pública, a todos os cidadãos em idade escolar. Mas nem sempre foi assim. Ao longo do tempo, o papel de educar teve quase sempre um caráter essencialmente privado – apenas muito recentemente a opção pela educação pública ganhou prioridade, no Brasil e no mundo. E, pelo menos no Brasil, desde que o governo passou a ter o protagonismo no provimento da educação básica, na prática, vem demonstrando não ser capaz de ofertar uma educação de qualidade, em que pese vir aumentando substantivamente os recursos destinados a essa área.


			Depois de décadas de insucesso em seguir pelo caminho estatal, a sociedade começa a discutir possibilidades alternativas de tentar melhorar a oferta de educação para todos, mas especialmente para os mais pobres, que são justamente os que encontram na educação uma ferramenta concreta para se desenvolver e melhorar suas condições de vida. Este livro analisa uma ideia que vêm sendo discutida com cada vez mais frequência no campo da educação: o uso de vouchers educacionais, financiados pelo poder público, para apoiar que alunos de menor renda possam custear seus estudos na rede privada.


			Este trabalho apresenta uma proposta concreta: a implementação de um programa-piloto de vouchers educacionais para a educação básica no Brasil, com o intuito de melhorar a qualidade do ensino no país, por meio da ampliação da oferta privada, sem a necessidade de aumentar despesas públicas no setor – evitando, assim, as consequências econômicas negativas de se ampliar ainda mais os gastos públicos no país. A ideia é propor uma ação que combine elementos de liberdade e de equidade, permitindo que, independentemente de condição socioeconômica, todos os alunos da educação básica possam escolher a escola que melhor atenda suas necessidades educacionais.


			Para se chegar a essa proposta, trilha-se um caminho apresentado em quatro capítulos neste livro. O primeiro faz um resumo da trajetória histórica da educação no Brasil e em outros países do mundo, sublinhando as diferenças conceituais (e suas implicações) entre as ofertas pública e privada de ensino. O segundo capítulo é focado nas questões de financiamento, descrevendo os mecanismos utilizados pelo Brasil, nas últimas décadas, para privilegiar a educação pública e se tornar um dos países que mais investe em educação no mundo, em termos proporcionais à sua riqueza. Entretanto, como se mostra no terceiro capítulo, o aumento de investimentos parece não estar revertendo em melhoria de qualidade, uma vez que o Brasil continua apresentando índices de desempenho em exames internacionais muito inferiores aos de países com patamar similar de investimentos em educação. O exame das questões de qualidade é contraposto com uma análise sobre o lado dos custos, ao se demonstrar que os impactos negativos de um nível de gasto público elevado podem não estar sendo compensados pelos benefícios esperados do investimento em educação, em razão da baixa qualidade do ensino. Por fim, o quarto capítulo trata de caminhos alternativos ao monopólio estatal da educação e apresenta uma proposta concreta para um programa-piloto de vouchers para a educação básica no Brasil.


			Vale ressaltar que o uso de vouchers não deve ser visto como uma panaceia para resolver, de forma imediata, todos os problemas do ensino básico no país. Os desafios no sistema educacional brasileiro são muitos, complexos e multifacetados. A proposta de vouchers é apenas uma alternativa inovadora, que pode ser testada para que, se houver sucesso, seja paulatinamente ampliada a um universo maior de alunos – buscando sempre ampliar a liberdade de escolha para todos e, assim, garantir a equidade entre alunos de diferentes contextos sociais.


			Este livro é fruto de uma dissertação de mestrado elaborada para a obtenção do título de mestre em Economia pelo Centro de Estudios Superiores Online de Madrid Manuel Ayau – OMMA, na Espanha. Trata-se, sem dúvida, de uma proposta mergulhada em polêmicas e que desafia frontalmente a tradição escolar brasileira, colocando em xeque o status quo acadêmico no campo da educação. A quem for ler este livro, faço apenas um pedido: que analise e discuta as ideias aqui apresentadas sem se deixar influenciar a priori pelos tradicionais dogmas e preconceitos tão comuns entre educadores e formuladores de políticas públicas na área de educação. Educar é estar aberto a novas possibilidades e talvez seja necessário mudar a forma de se pensar o ensino básico no país. Afinal, independentemente de ideologias, o direito a uma educação de qualidade para todos os cidadãos deve ser considerado sempre em primeiro lugar.


			Marcos Ricardo dos Santos


			Brasília, novembro de 2018.
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INTRODUÇÃO


			Há hoje no Brasil um entendimento predominante de que a educação é um direito de todos e uma obrigação do Estado. Não por acaso, a Constituição Federal de 1988 garantiu a oferta estatal em todas as etapas e modalidades de ensino e tornou obrigatória a frequência à escola, dos 4 aos 17 anos de idade, para todos os cidadãos. Esse comando constitucional reflete um pensamento que reverbera a tradição brasileira de atribuir ao Estado o papel de protagonista para o desenvolvimento econômico e social, em diferentes áreas, inclusive no campo da educação. 


			Esse entendimento, hoje tido como natural, é algo relativamente novo. Ao longo da história, a educação foi uma atividade preponderantemente privada e somente a partir das revoluções liberais século XVIII veio progressivamente a se tornar objeto de oferta estatal, acompanhando uma mudança de pensamento que alterou a compreensão do papel do Estado na sociedade. Em lugar de servir apenas para garantir que fossem mantidos os direitos fundamentais de liberdade do cidadão – integridade física, proteção à propriedade e livre iniciativa –, o Estado passou a ser considerado como responsável por ofertar um crescente leque de serviços que passaram a ser vistos como de caráter público, entre eles a educação.


			A partir de sua herança ibérica, a história da educação no Brasil não foi diferente da europeia. Desde o início da formação do país, o ensino foi tido como uma tarefa essencialmente privada, sob responsabilidade primordial da Igreja Católica. Aos poucos, ao longo do tempo, foi-se ampliando a ideia do caráter público da educação – um pensamento que ganhou força especialmente no século XX, quando o Estado passou a dominar quase integralmente a responsabilidade pelo ensino, seja ofertando diretamente o serviço, seja controlando, de forma indireta, a oferta privada. 


			A ideia de preeminência estatal sobre educação permitiu que se criasse na sociedade um senso comum de que mais investimento em educação é sempre algo positivo – uma posição que se reflete também no meio político e burocrático. Como há respaldo popular – e eleitoral – para haver sempre crescentes recursos aplicados em educação, esse tema costuma ser analisado no país quase exclusivamente pela ótica dos benefícios, mas raramente é ponderado também pelo lado dos custos.


			Assim, com apoio da classe política, da academia e da sociedade civil, o Brasil vem investindo cada vez mais recursos públicos em educação, com recentes volumes de recursos sem precedentes na história. Com esse pensamento consolidado, não é difícil entender o fato de o país ter definido – e até positivado em lei – que se aumentem progressivamente os investimentos até atingir um patamar anual de, no mínimo, o equivalente a dez por cento da riqueza produzida pelo país, medida pelo Produto Interno Bruto – um nível de investimento que não encontra exemplo em nenhum outro país do mundo.


			Em que pese haver um consenso de que a educação é um elemento fundamental para o desenvolvimento de qualquer sociedade, é rico o debate sobre qual é a melhor forma de se ofertar o ensino: um caminho privilegia a oferta pública; outro se baseia na oferta privada. Como regra geral, o Brasil vem insistindo, há muitas décadas, no caminho de tentar fortalecer a educação pública como estratégia para se melhorar a educação. Esse esforço se traduz em uma expressiva ampliação de recursos públicos para o setor. Entre 2003 e 2013, considerando-se valores reais, o Brasil triplicou os recursos federais destinados à educação. Porém, não há evidências de que esse aumento de investimentos tenha se revertido, proporcionalmente, em melhoria da qualidade do ensino.


			Essa constatação permite um questionamento: não seria vantajoso se tentar um caminho diferente? Em vez de concentrar cada vez mais esforços na educação pública, não seria possível mudar o rumo da estratégia e passar a utilizar mais fortemente o setor privado para buscar a melhoria da qualidade do ensino no país? A análise dos indicadores de qualidade da educação básica, que via de regra mostra melhores resultados do ensino privado nessa etapa de ensino, leva a crer que sim. 


			A partir da compreensão desse cenário, é possível considerar que um programa de vouchers para educação básica poderia ser um caminho alternativo a ser tentado no Brasil, com o objetivo de se melhorar a qualidade do ensino, sem a necessidade de se ampliar ainda mais o volume de recursos aplicados nesse setor. Essa é a hipótese apresentada neste livro, condensada em uma proposta concreta para a implementação de um programa-piloto de vouchers para a educação básica no Brasil. Com a adoção dessa proposta, seria possível combinar dois elementos fundamentais para a educação: liberdade e equidade. Na prática, os pais e os alunos poderiam escolher a escola que melhor atenda suas necessidades e o Estado poderia servir de apoio redistributivo para ajudar as famílias que eventualmente não disponham de recursos para financiar os estudos de suas crianças de forma autônoma.


			Para chegar a essa proposta, trilha-se, ao longo deste livro, uma trajetória que se inicia com um relato histórico sobre a dicotomia entre a escola pública e a escola privada, desde a Europa do Século XVI, buscando identificar as origens e as transformações dos elementos que conduziram muitos países – inclusive, mais recentemente, o Brasil – a canalizar suas energias para privilegiar a escola pública como lócus principal da oferta de ensino.


			Em seguida, apresenta-se uma análise sobre algumas características do sistema orçamentário-financeiro brasileiro, a fim de se tentar compreender os mecanismos que fizeram com que a tradição do país, no âmbito das políticas públicas, passasse a ser focada quase exclusivamente nos benefícios, negligenciando-se o aspecto de custos. Para essa tarefa, utiliza-se, no âmbito da Ciência Política, o ferramental da Teoria da Escolha Pública, que permite demonstrar os incentivos que fazem com que os definidores das políticas públicas optem por privilegiar os efeitos de curto prazo e por, deliberadamente, desconsiderar os de longo prazo. 


			Paralelamente, busca-se na Escola Austríaca de Economia um ferramental teórico para demonstrar que, em que pesem os indiscutíveis benefícios dos investimentos em educação, há também que se considerar os custos: não apenas os evidentes custos financeiros imediatos, mas também as consequências econômicas de longo prazo, via de regra subestimadas. Tenta-se mostrar que ações fiscais isoladas, conduzidas a partir de um olhar sectário, podem, em conjunto, acarretar problemas que afetam a economia do país como um todo – e, assim, a vida das pessoas de forma geral. Na prática, o que frequentemente ocorre é que, no longo prazo, benefícios visíveis das políticas públicas acabam sendo anulados por malefícios invisíveis de gastos governamentais superiores à capacidade do país.


			Com base no entendimento mais aprofundado sobre as implicações relacionadas aos custos, é possível, então, olhar com mais propriedade para o lado dos benefícios, considerando os aspectos de ampliação de acesso e, principalmente, de melhoria da qualidade do ensino. O objetivo é tentar verificar se os expressivos aumentos de recursos aplicados em educação pelo Brasil, observados especialmente na última década, estão sendo revertidos, de fato, na melhoria proporcional na qualidade da educação ofertada no país.


			Essa análise é realizada com base em dois aspectos. O primeiro é a comparação dos resultados obtidos pelo Brasil nos exames internacionais padronizados. Esse olhar comparativo é qualificado com a ponderação entre os resultados obtidos e os níveis de investimento, a fim de se apurar, de forma mais detalhada, se, em cada faixa de volume de recursos aplicados na educação, observa-se ou não um retorno no âmbito da qualidade, medida em termos de resultados de aprendizagem.


			O segundo aspecto considerado na análise, tanto no âmbito da educação básica quanto do ensino superior, é a separação dos resultados obtidos pelas instituições públicas e pelas instituições privadas, levando-se em conta suas peculiaridades e contextos específicos. Essa separação é importante, pois ajuda a compreender, com mais embasamento, as implicações referentes às escolhas sobre os dois caminhos possíveis – o público e o privado – de ampliação de oferta educacional. A hipótese que se apresenta para verificação ao longo deste livro é de que, no âmbito do ensino, a oferta privada seja mais eficiente, eficaz e efetiva do que a oferta pública.


			A partir dessas análises de cunho teórico e prático, apresenta-se uma proposta para se melhorar a qualidade do ensino básico brasileiro, sem a necessidade de se ampliar os recursos para o setor, a fim de se evitar os riscos relacionados a políticas fiscais ainda mais expansivas: um programa de vouchers educacionais financiados pelo Estado, voltado para famílias que não dispõem de recursos para financiar a educação de seus filhos na esfera privada.


			Para embasar essa proposta, são elencados alguns aspectos conceituais dos vouchers educacionais, uma ideia que combina elementos de eficiência da oferta privada com elementos de equidade da oferta pública. Apresenta-se um desenho no qual todas as pessoas, independentemente de sua situação socioeconômica, possam acessar a mesma educação de qualidade, no setor privado, com um apoio financeiro estatal específico, destinado àqueles que não têm condições de arcar com suas despesas educacionais de forma autônoma.


			O detalhamento da proposta se dá a partir do relato de duas experiências de vouchers na educação básica – uma no Chile e outra na Colômbia – bem como o de uma experiência no ensino superior realizada no Brasil. Com base numa análise de custos e benefícios desses programas, propõe-se uma estratégia concreta para se aplicar um sistema de vouchers para a educação básica no Brasil, sem a necessidade de se aumentar ainda mais os investimentos no setor, a partir da realocação de recursos já aplicados em educação. Em resumo, propõe-se um caminho para se melhorar os indicadores de qualidade da educação brasileira, sem causar ainda mais danos à economia do país – para que a educação possa, para além dos discursos, servir de fato como um instrumento concreto de melhoria de vida das pessoas.


			Este livro é dividido em quatro capítulos. O primeiro traz um resumo da trajetória histórica da educação no Brasil, sublinhando as diferenças conceituais entre as ofertas pública e privada de ensino. O segundo capítulo é focado nas questões de financiamento, descrevendo os mecanismos utilizados pelo Brasil para trilhar o caminho que levou ao aumento de recursos observados nos últimos anos, bem como uma comparação com outros países. O terceiro capítulo trata da qualidade, analisando os resultados do ensino brasileiro na educação básica e no ensino superior, nas esferas pública e privada. Por fim, o quarto capítulo trata de caminhos alternativos ao monopólio estatal da educação e apresenta uma proposta concreta para um programa-piloto de vouchers para a educação básica no Brasil.
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			A DISPUTA ENTRE A ESCOLA PÚBLICA E A ESCOLA PRIVADA: BREVES CONSIDERAÇÕES HISTÓRICAS, JURÍDICAS E IDEOLÓGICAS


			Este capítulo tem como objetivo discutir a trajetória de construção dos conceitos que envolvem o debate entre a defesa da educação privada, livre de um controle central, e a defesa da educação pública, provida pelo Estado a todos os cidadãos. 


			Para isso, o capítulo se inicia com uma discussão sobre as mudanças do arcabouço jurídico relacionadas à definição do papel do Estado na sociedade, no período compreendido entre as revoluções liberais do século XVIII até os dias de hoje, que foram, ao longo do tempo, alterando o papel atribuído aos Estados nacionais, os quais, em vez de apenas garantir direitos negativos relacionados à liberdade, passaram a ser cobrados a oferecer também direitos sociais. 


			Em seguida, apresenta-se um breve histórico da consolidação da educação como um direito do cidadão – e, por consequência, dever do Estado e da família –, mostrando como esse tema foi tratado nos diferentes textos constitucionais existentes no Brasil, desde a fase da Colônia, passando pelo Império e pela República, até os dias atuais. 


			Por fim, o capítulo trata de como o conceito de educação obrigatória se consolidou não apenas no Brasil, mas também em outros países, com exemplos da Alemanha, da França e dos Estados Unidos da América, para assim construir uma análise sobre o estado da arte no debate entre a escola pública e privada no país.


			1.1 O PAPEL DO ESTADO: DIREITOS NEGATIVOS X DIREITOS SOCIAIS


			No dia 10 de dezembro de 1948, 48 dos então 58 países membros da Organização das Nações Unidas aprovaram a Declaração Universal dos Direitos Humanos1, um documento que sintetiza o pensamento contemporâneo do papel dos Estados no que se refere à garantia e à oferta de direitos a seus cidadãos e que, desde então, vem servindo como referência jurídica para as constituições nacionais.


			O texto da Declaração Universal dos Direitos Humanos foi, em muitos aspectos, baseado em um documento anterior, a Declaração de Direitos do Homem e do Cidadão, publicada em 26 de agosto de 1789, no marco da Revolução Francesa. Mas há uma diferença fundamental: os revolucionários franceses, ao decapitar a monarquia e instaurar a república, apresentaram um texto voltado à defesa da liberdade, da igualdade e da fraternidade, no qual enumeravam, expressamente, uma série de direitos negativos, ou seja, o direito dos cidadãos de não serem arbitrariamente violados por abusos por parte do poder central. Isso incluiu garantias relativas à liberdade de expressão, à liberdade de associação política, ao princípio da legalidade, à presunção de inocência e ao devido processo legal – em suma, garantias de direitos fundamentais de inviolabilidade da liberdade.


			Por sua vez, a Declaração Universal dos Direitos Humanos, além de reafirmar todas as garantias relativas aos direitos fundamentais, expressou uma mudança no papel do Estado em relação a seus cidadãos. Além dos direitos negativos de proteção contra abusos do poder estatal, trouxe também direitos sociais positivos – ou seja, criou obrigações aos Estados para que ofertem benefícios concretos aos cidadãos. 


			Essa diferença é sublinhada por Bobbio, que classificou os direitos individuais como de primeira geração e os direitos coletivos como sendo de segunda geração2. Para o autor, os direitos do homem, por fundamentais que sejam, são direitos históricos, nascidos em certas circunstâncias e de modo gradual:


			[...] a liberdade religiosa é um efeito das guerras de religião; as liberdades civis, da luta dos parlamentos contra os soberanos absolutos; a liberdade política e as liberdades sociais, do nascimento, crescimento e amadurecimento do movimento dos trabalhadores assalariados, dos camponeses com pouca ou nenhuma terra, dos pobres que exigem dos poderes públicos não só o reconhecimento da liberdade pessoal e das liberdades negativas, mas também a proteção do trabalho contra o desemprego, os primeiros rudimentos de instrução contra o analfabetismo, depois a assistência para a invalidez e a velhice, todas elas carecimentos que os ricos proprietários podiam satisfazer por si mesmos3.


			Na Declaração Universal dos Direitos Humanos, os exemplos mais claros da inserção dos direitos de segunda geração são a garantia ao cidadão de ter um trabalho, as garantias de saúde e de previdência social e também o direito à instrução. Em seu artigo 26, a declaração prevê que todo o ser humano tem direito à instrução, que deve ser gratuita, pelo menos nos graus elementares e fundamentais, e, obrigatória, para o grau elementar. O mesmo artigo prevê também que os pais tenham prioridade na escolha do gênero de instrução que será ministrada a seus filhos4. 


			Ora, se a instrução deve ser gratuita e universal, infere-se que seja uma obrigação positiva do Estado para com seus cidadãos, uma vez que, por sua própria conta, nem todos têm condições de cumprir o comando do artigo. Além disso, ao explicitar que os pais têm prioridade de direito na escolha do gênero de instrução que será ministrada a seus filhos, passa-se, sutilmente, uma mensagem de que não é mais uma obrigação inerente aos pais prover a instrução a seus filhos, mas sim apenas escolher o gênero da instrução a ser a eles ministrada – inferindo-se que a responsabilidade pela oferta possa ser também externa à família.


			Essa diferença entre o documento assinado pelos revolucionários franceses em 1789 e o firmado pelas Nações Unidas em 1948 evidencia uma mudança no espírito do tempo: para além da concepção liberal das revoluções do século XVIII, o século XX ficou marcado pelo reconhecimento dos direitos sociais, sendo a educação, a saúde, a previdência e o trabalho os exemplos mais relevantes, com a progressiva consolidação da ideia de que o Estado é a instituição responsável pelo provimento de tais direitos a seus cidadãos. Trata-se, portanto, de uma ideia relativamente nova no âmbito da filosofia política.


			1.2 EDUCAÇÃO NO BRASIL COLÔNIA E NO IMPÉRIO: UMA TAREFA DA IGREJA CATÓLICA


			O Brasil foi um dos 48 países signatários da Declaração Universal dos Direitos Humanos e acompanhou, em grande parte, a tendência internacional de consolidação dos direitos sociais, notadamente ao longo do século XX. É claro que o país tem suas particularidades históricas, como, por exemplo, a ideia de que, por ter sido uma colônia de exploração e não de povoamento, aqui, o Estado precedeu a sociedade: “No Brasil, o Estado nasce antes da ideia de sociedade civil ou da nação soberana. O país recebe um legado que adota a estrutura burocrática e patrimonialista herdada de Portugal.”5. 


			In Brazil, the state was born first. In an attempt to attract traders and populate the country, the Portuguese crown handed out trading licenses and titles of nobility to a mass of new inhabitants. The aim was not to construct an independent nation, but rather to implement an agenda of domination and settlement. This left the colony at the mercy of the influence and directives of the Portuguese. There was no attempt to create a modern bourgeoisie – which would have addressed issues such as economic development, social justice and democracy.6


			Ainda que seja verdadeiro o fato de que, por conta da colonização portuguesa, o Estado brasileiro tenha mesmo precedido a sociedade e que a atividade econômica inicial do país tenha se dado de forma cartorial – ou seja, não por força espontânea, mas por meio de autorização do poder central –, é preciso notar que a mesma lógica não se aplica a todos os aspectos da colônia: não havia, por exemplo, a preocupação com a oferta estatal de serviços sociais. É o caso da educação, que desde o início da colonização brasileira ficou quase integralmente a cargo de instituições religiosas. 


			No período do Império, houve algumas iniciativas episódicas de se tentar trazer a educação para dentro da esfera estatal, com a criação, por exemplo, do Imperial Collegio de Pedro Segundo, em 1837, no Rio de Janeiro, mas sem que isso representasse uma mudança relevante na lógica da oferta de ensino, preponderantemente privada. Somente no Período Republicano, quando, por inspiração do Iluminismo europeu, se começou a pensar a educação como um elemento constitutivo do Estado, é que a primazia estatal na educação começou a ser efetivada, a partir da década de 1930, no período do Estado Novo.


			O protagonismo da Igreja Católica, especialmente da ordem jesuíta, na tarefa de prover instrução à população não era, na época do Brasil Colônia, uma especificidade brasileira. Nesse aspecto, a Colônia era um mero espelho da Metrópole, que ainda tinha um sistema educacional muito incipiente, da mesma forma baseado praticamente apenas nos esforços da Igreja Católica.


			Portugal, que até então vivera imerso na atmosfera medieval e ocupado com as intermináveis guerras santas contra os invasores mouriscos e guerras defensivas contra os espanhóis, começava apenas a despertar para a nova cultura da Renascença. Sem tradições educativas, o seu sistema escolar começava a esboçar-se mui vagamente apenas. O analfabetismo dominava não somente as massas populares e a pequena burguesia, mas se estendia até a alta nobreza e família real. Saber ler e escrever era privilégio de poucos, na maioria confinados à classe sacerdotal e à alta administração pública. É bem verdade que os mosteiros e as catedrais eram quase que os únicos asilos das letras, tanto sagradas como profanas; mas sua atuação era modesta e restrita à satisfação de suas necessidades internas; não tinham a consciência de estar cumprindo uma missão social.7


			De acordo com Shigunov Neto e Maciel, a apropriação da tarefa de educar surgiu, dentro da Igreja Católica, como uma disputa eminentemente religiosa, para conter o avanço protestante, e somente posteriormente acabou ganhando um caráter de atenção e ajuda ao próximo e aos menos favorecidos:


			A Companhia de Jesus foi fundada em pleno desenrolar do movimento de reação da Igreja Católica contra a reforma protestante, podendo ser considerada um dos principais instrumentos da Contra-Reforma nessa luta. Seu objetivo era tentar sustar o grande avanço protestante da época, e para isso utilizou-se de duas estratégias: por meio da educação dos homens e dos índios; e por intermédio da ação missionária, procurando converter à fé católica os povos das regiões que estavam sendo colonizadas8.


			Nos primeiros anos da Colônia, o trabalho religioso-educacional feito pelos padres jesuítas vinha ao encontro dos interesses da Metrópole, uma vez que as estratégias traçadas pelos religiosos, segundo Shigunov Neto e Maciel, incluíam três objetivos: (i) doutrinário, visando a ensinar a religião e a prática cristã aos índios; (ii) econômico, visando a instituir o hábito do trabalho como princípio fundamental na formação da sociedade brasileira; e (iii) político, visando a utilizar os índios convertidos contra os ataques dos índios selvagens e, também, dos inimigos externos9.


			Ainda segundo os autores, a primeira ruptura no sistema educacional brasileiro se deu em 1759 e teve um caráter eminentemente político: a expulsão dos jesuítas de Portugal e de suas colônias, por decisão de D. José I, em 1759, sob a orientação do seu primeiro-ministro, o futuro marquês de Pombal, que via a Companhia de Jesus como um empecilho aos interesses do Estado português. Bello compartilha desse pensamento e destaca o fato de que, pela primeira vez, a escola passou a ser considerada como um elemento não apenas de instrução e de formação humanística, mas como um instrumento para servir aos interesses do Estado:


			Os jesuítas foram expulsos das colônias em função de radicais diferenças de objetivos com os dos interesses da Corte. Enquanto os jesuítas preocupavam-se com o proselitismo e o noviciado, Pombal pensava em reerguer Portugal da decadência que se encontrava diante de outras potências européias da época. Além disso, Lisboa passou por um terremoto que destruiu parte significativa da cidade e precisava ser reerguida. A educação jesuítica não convinha aos interesses comerciais emanados por Pombal. Ou seja, se as escolas da Companhia de Jesus tinham por objetivo servir aos interesses da fé, Pombal pensou em organizar a escola para servir aos interesses do Estado10.


			Após a proclamação da Independência, o Brasil apresentou sua primeira Constituição, em 1824. Segundo Souza e Santana, inspirada no colonialismo inglês, a Constituição de 1824 previu, entre os direitos civis e políticos, a gratuidade da instrução primária para todos os cidadãos e a criação de colégios e universidades11. Contudo, deve-se ressaltar que o termo “todos” era relativo, uma vez que os escravos não eram considerados cidadãos. Apesar das intenções universalizantes, o sistema de ensino público ainda não existia. De acordo com Bello, um Ato Adicional dispôs que as províncias passassem a ser responsáveis pela administração dos ensinos primário e secundário – o que significou um reforço em direção à descentralização da oferta da educação pública12.


			1.3 PERÍODO REPUBLICANO: A INTENSIFICAÇÃO DO DEBATE ENTRE AS CONCEPÇÕES DE EDUCAÇÃO


			No período de transição da Monarquia para a República, o tema da educação ganhou importância. Um dos principais expoentes do pensamento republicano, o político e jurista Ruy Barbosa destacou, em diversas ocasiões, a importância do ensino para o desenvolvimento do país, advogando que caberia ao Estado o protagonismo nesse campo. 


			A escola brasileira do XIX parecia sequer desejar desenvolver a capacidade de crítica pelo exercício sistemático do pensamento cuidadosamente ancorado no recurso ao legado de uma cultura letrada, posta como universal. Pelo contrário, aquela escola, restrita a tão poucos, carecia da lucidez para o ofício de preparar homens para a vida social, em toda dinâmica e viço peculiares a esta. Homens sem perspicácia, incapazes de pensar. Esse seria o produto de uma instrução opaca, fator de descrédito do país perante o mundo. Assim julgava Rui Barbosa.13


			Apesar da inclinação liberal, termo que então trazia um sentido de oposição ao conservadorismo que representava a monarquia, nota-se a influência do Positivismo de Auguste Comte no pensamento de Ruy Barbosa – o que permeava todo o movimento republicano na virada do século XIX para o século XX. Entretanto, Ruy Barbosa e os advogados da república imprimiam um caráter estatal ao pensamento “progressista”, já então delineando uma ideia que, ao longo do tempo, viria a se consolidar no Brasil, desde o início da República até os dias de hoje: a visão progressista anticonservadora, mas ao mesmo tempo estatista – e, assim, não liberal14. 


			Os republicanos se autodenominavam liberais, mas o faziam no sentido do liberalismo europeu antimonárquico, somente no sentido do anticonservadorismo – e não no sentido de liberdade contra o poder do Estado. No tocante à educação, criticavam o ensino religioso e advogavam que o Estado passasse a prover (e assim controlar) a instrução dos cidadãos: 


			A crítica ao ensino religioso vem fundamentalmente atrelada ao contraponto da liberdade de ensino. [...]. Expondo sua frontal discordância no que tange à liberdade quanto à colação dos graus, o autor sugere que apenas ao Estado fosse conferido esse direito. Remontando a exemplos estrangeiros e a reformas efetuadas em inúmeros países, o autor se remete às obras de Comte como inspiração dos ideais laicos em matéria de instrução e, mais do que isso, de separação entre a Igreja e o Estado. Mesmo assim, sem mediar a contradição entre seu declarado liberalismo e a constante recorrência a tais referências positivistas, Rui Barbosa declara-se adepto de um ensino liberal, o único que – segundo ele – seria capaz de superar a “anarquia reinante” nas matérias de educação15.


			No alvorecer da República, a nova Constituição de 1891, no que tange à educação, procurou ressaltar a preocupação com a laicidade do ensino e com as responsabilidades dos entes subnacionais (estados e municípios) no federalismo que se desenhava. A nova Carta não mencionou a gratuidade do ensino, um silêncio visto com surpresa por Vieira.16 Entretanto, deve-se compreender que a preocupação dos republicanos não era olhar sob a perspectiva do cidadão, mas sim construir uma nova relação de poder político, o nascente federalismo. Por isso, a Constituição se preocupou, mais do que qualquer outra coisa, em detalhar as atribuições de cada ente federativo – e assim o fez ao determinar que a União legislasse sobre o ensino superior enquanto que aos estados caberia legislar sobre os ensinos secundário e primário, embora tanto a União quanto os estados pudessem criar e manter instituições de ensino superior e secundário. 17


			Outra característica relevante da Constituição de 1891 foi a positivação do caráter antirreligioso do ensino e da educação, o que reforçou o protagonismo do Estado:


			A Constituição de 1891 caracterizou-se devido a separação entre Igreja e Estado, e consequentemente houve o rompimento com a adoção de uma religião oficial, determinando-se a laicização do ensino nos estabelecimentos públicos, a qual fora prevista pelo art. 72, Seção II, da Declaração de Direitos.18


			O caráter estatal veio a ser ainda mais reforçado no período da Segunda República, após a Revolução de 1930, que deu início à Era Vargas. Já em 1930, durante o governo provisório e anterior à nova Constituição que estava em construção, foi criado o Ministério da Educação e Saúde Pública, institucionalizando-se, pela primeira vez no alto escalão, a tarefa estatal de oferta de educação e de saúde. 


			Em 1931, o governo provisório sancionou decretos organizando o ensino secundário e as universidades brasileiras. Esses decretos ficaram conhecidos como “Reforma Francisco Campos”, a qual, segundo Dallabrida estabeleceu oficialmente, em nível nacional, a modernização do ensino secundário brasileiro:


			A reforma Francisco Campos representou a concretização da modernização do ensino secundário desejada por alguns grupos sociais desde o final do século XIX e, particularmente, na década de 1920, quando emergiu um instigante debate político e educacional. Ela teve a marca de seu idealizador na medida em que realizou uma centralização e homogeneização do ensino secundário inédita em nível nacional, tonificando o Estado educador. Esse traço intervencionista e autoritário de Francisco Campos se revelaria ainda mais claro na Constituição de 1937 – sustentáculo jurídico do Estado Novo –, elaborada por ele como titular do Ministério da Justiça do Governo Getúlio Vargas.19


			Reforçando o papel do Estado na consecução dos diretos sociais, a Constituição de 1934 passou a enunciar, de forma positivada, um conjunto de direitos econômicos, sociais e culturais – o que, como observam Souza e Santana, não é comum entre as constituições nacionais, que via de regra costumam se ater a garantias e direitos fundamentais de cunho geral e não a especificidades20. A Constituição de 1934 foi a primeira a dedicar um capítulo inteiro à educação e à cultura. No texto constitucional, a educação foi definida como direito de todos e, pela primeira vez, passou a ser tratada como obrigatória, tida como dever da família e dos poderes públicos, voltada para consecução de valores de ordem moral e econômica.21


			Observou-se também, como aponta Vieira, a retomada de uma maior influência por parte das instituições religiosas nos programas de ensino, sendo a oferta da disciplina de ensino religioso a única com a previsão específica nas escolas públicas primárias, secundárias, profissionais e normais, ainda que com frequência facultativa.22


			A Constituição de 1934 também inovou ao vincular, de forma expressa, mínimos constitucionais para a aplicação da renda resultante de impostos no financiamento da educação pública, além de atribuir responsabilidades compulsórias a empresas privadas, como a obrigatoriedade de oferta de ensino primário gratuito por empresas com mais de 50 empregados.23


			Notou-se, ainda, o surgimento de uma provisão financeira indireta do poder público ao ensino privado, por meio de isenção tributária.24 Apesar de a isenção tributária ter representado uma vantagem para os estabelecimentos particulares de ensino, ela denotou um encurtamento da delimitação entre a ação pública e a ação privada no âmbito educacional. Independentemente da figura jurídica de quem ofertasse o ensino, por conta das regras definidas pelo poder central, a educação foi se consolidando progressivamente sob o comando estatal, o que ficou evidenciado quando a União passou a se atribuir, de forma exclusiva, o direito ao reconhecimento dos estabelecimentos particulares de ensino.25


			Em relação à proeminência da força estatal sobre as diretrizes da educação, é interessante observar o seguinte trecho do texto constitucional de 1934, que garantiu: “liberdade de ensino em todos os graus e ramos, observadas as prescrições da legislação federal e da estadual”.26 Nessa passagem, nota-se que, apesar de ter sido constitucionalmente garantida a liberdade de ensino, já na mesmíssima frase apresentavam-se ressalvas que deixavam claro que o ensino era livre, mas desde que agisse de acordo com as regras do Estado.


			O país vivia períodos conturbados e a Constituição de 1934 teve vigência curta, sendo logo substituída pela Constituição outorgada pelo presidente Getúlio Vargas em 10 de novembro de 1937, mesmo dia em que implantou o Estado Novo. A nova Carta foi inspirada nas constituições de regimes fascistas europeus e trouxe, em diferentes campos, caráter de grande concentração de poder no governo central, traço característico das ditaduras. 


			No âmbito da educação, a Constituição de 1937 foi sintética e priorizou a oferta privada de ensino, atribuindo ao Estado o papel complementar de ofertar o ensino somente para aqueles que não dispunham de recursos.27 Mesmo assim, o Estado não deixava de determinar algumas obrigações educacionais a particulares, entre elas o dever das indústrias e dos sindicatos econômicos de criar escolas de aprendizes, destinadas aos filhos de seus operários ou de seus associados, sempre sob regulação do Estado.28


			Não obstante o caráter prioritário que concedeu à oferta privada de ensino, a Constituição de 1937 manteve o poder regulador do Estado e reforçou, enfaticamente, a atribuição do governo central de determinar o que deveria ser ensinado, ao definir, como competência exclusiva da União, a tarefa de “fixar as bases e determinar os quadros da educação nacional, traçando as diretrizes a que deve obedecer a formação física, intelectual e moral da infância e da juventude”.29


			Foi nesse período também que começaram a ficar mais claras as posições ideológicas que iriam travar o debate sobre os caminhos para o desenvolvimento da educação no país:


			É no contexto da década de 1930 que ocorrem avanços importantes na perspectiva de organização política de um Estado articulador de políticas sociais, econômicas e educacionais para o país. No campo educacional acirram-se os enfrentamentos entre duas tradições que se mantém até os dias atuais: uma defendendo a educação pública sob a égide do Estado e, outra defendendo uma educação sob a responsabilidade da iniciativa privada. Não há como analisar a Constituição de 1988 e a LDB de 1996, por exemplo, sem considerar esses enfrentamentos. Os desdobramentos das políticas educacionais posteriores a 1988 refletem essa mesma tensão. 30


			Com o fim da Era Vargas e o retorno ao regime democrático, o Brasil apresentou uma nova Constituição, promulgada em setembro de 1946. No campo da educação, a nova Carta manteve a estrutura do ensino inspirada nas constituições anteriores, mas inverteu novamente a prioridade da oferta do ensino para o setor público, em oposição ao que apresentava a Constituição de 1937, passando novamente o setor privado a ter caráter complementar. Além disso, a Constituição manteve o controle estatal sobre o que se deveria ensinar e ampliou ainda mais as regras que obrigavam os particulares a ofertar a educação gratuita.31
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